
LEI N.º_2.655

 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE AMBIENTAL PARA A UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM NATIVA EM COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS DE ENGENHARIA CONTRATADOS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 26 de novembro de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º 2.655
Art. 1.º As contratações efetuadas pela Administração Municipal, que tenham por objeto a compra, serviço ou obra que utilizem produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa, deverão observar as disposições desta lei, com vistas à comprovação da procedência legal da madeira.

Art. 2.º  Para os fins desta lei, considera-se:

I - produto de madeira de origem nativa ou exótica: madeira nativa ou exótica em toras, toretes, postes, escoramentos, palanques roliços, dormentes, mourões, achas, lascas e lenha;

II - subproduto de madeira de origem nativa ou exótica: madeira nativa ou exótica serrada sob qualquer forma, laminada, aglomerada, prensada, compensada, em chapas de fibras, desfolhada, faqueada e contraplacada;

III - procedência legal: produtos e subprodutos de madeira de origem nativa e exótica, decorrentes de empreendimentos madeireiros devidamente cadastrados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 

IV – CADMADEIRA: Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira, criado pelo Decreto nº 53.047, de 02 de junho de 2008.

Art. 3.º Deverá constar dos editais das licitações a exigência de comprovação da procedência legal da madeira que vier a ser empregada na execução do objeto.

Art. 4.º Os licitantes deverão apresentar, por ocasião da habilitação, declaração de utilização de madeira de procedência legal, nos termos do modelo constante do Anexo Único integrante desta lei.

Art. 5.º Os contratos a que se refere esta lei conterão cláusulas específicas que obriguem a :

I - utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica que tenham procedência legal;

II - apresentação, pelo contratado, dos seguintes documentos:

a) cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição da madeira utilizada na confecção do objeto do contrato; 

b) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se inscrito no Cadastro Técnico Federal (CTF), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.
c) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se cadastrado no CADMADEIRA.

Art. 6.º As normas e procedimentos estabelecidos nesta lei aplicam-se à Administração Pública Municipal Direta e Indireta.

Art. 7.º As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8.º Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário e, especialmente, o Decreto nº 4.463, de 21 de setembro de 2005.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de novembro de 2009.

                JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                 Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em  27 de novembro de 2009.

       CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                            Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO
DECLARAÇÃO

Eu ______________________________________, RG ___________________,legalmente nomeado representante da empresa ____________________________________, CNPJ n.º ________________________, licitante no procedimento licitatório n.º _______________________, na modalidade de _______________, processo n.º ____________________,declaro, sob as penas da lei, que somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa que tenham procedência legal, no que se refere ao objeto licitado, ficando sujeito às sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 8.666, de 2003, e à sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de até 3 (três) anos, com base no inciso V do § 8.º do artigo 72 da Lei Federal n.º 9.605, de 1998, sem prejuízo das implicações de ordem criminal.

Santos,

____________________________________________________
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